
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.597 - RS (2014/0322525-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MEDTRAL MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO 

S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - 

PR019886 
 FLÁVIA HELENA GOMES  - PR054188 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 467, 
468, 473 E 474 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ART. 150, §§ 1º E 4º, 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E ART. 1º, §2º, DA LEI N. 
9.703/98. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. LEVANTAMENTO DE 
VALORES. DEMONSTRAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal acerca da ofensa à coisa julgada, bem como 
de que os documentos exigidos não se mostram necessários, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
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Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MEDTRAL MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO 

S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - 

PR019886 
   FLÁVIA HELENA GOMES  - PR054188 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas m. 7 e 211, ambas do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em síntese, que é descabida a 

aplicação da Súmula n. 211/STJ, pois a violação aos dispositivos do Código 

Tributário Nacional, do Código de Processo Civil e da Lei n. 9. 703/98 foi 

suscitada nas razões recursais.

Alega, ainda, que não há que se falar em revolvimento de 

matéria fática, mas do próprio cotejo das decisões, não merecendo 

prosperar o óbice sumular n. 7/STJ. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

2.013e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que é descabida a 

aplicação da Súmula n. 211/STJ, pois a violação aos dispositivos do Código 

Tributário Nacional, do Código de Processo Civil e da Lei n. 9. 703/98 foi 

suscitada nas razões recursais.

Alega, ainda, que não há que se falar em revolvimento de 

matéria fática, mas do próprio cotejo das decisões, não merecendo 

prosperar o óbice sumular n. 7/STJ. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

No que se refere aos arts. 467, 468, 473, 474 do CPC; art. 

150,§§ 1º e 4º do CTN; e art. 1º, § 2º da Lei n. 9.703/98, verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 

pelo Tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 
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indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 

declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados dispositivos.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).
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Quanto à questão relativa à coisa julgada, o Tribunal de 

origem, após minucioso exame dos elementos fáticos, concluiu que "a 

decisão transitada em julgado é expressa em determinar que o levantamento 

dos valores dependerá da demonstração, pelo agravante, das bases de 

cálculo. Para tanto, indispensável a juntada das notas fiscais de todo o 

período. Sem esses documentos, não há como saber qual receita é 

proveniente de atividades equiparadas à prestação de serviços hospitalares 

e qual é oriunda de consultas médicas ou de cunho administrativo. Dessa 

forma, a fim de possibilitar a correta destinação dos valores depositados, 

impõe-se, como condição ao levantamento, a apresentação das notas 

fiscais de todo o período em debate (fl. 193e).

Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 

acolher a pretensão recursal acerca da ofensa á coisa julgada, bem como 

de que os documentos exigidos não se mostram necessários, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   ESPECIAL.  
PENSÃO  ESPECIAL  DE EX-COMBATENTE.  FILHA  
MAIOR. TÍTULO EXECUTIVO QUE PREVÊ O 
PAGAMENTO DA PENSÃO NO PERCENTUAL DE 50% 
DO BENEFÍCIO RECEBIDO PELA MÃE. MAJORAÇÃO  
DO PERCENTUAL EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  As  instâncias  ordinárias,  ao examinar as provas 
carreadas aos autos,  consignaram  que  o  título  executivo 
determinou à autora o recebimento   de  sua  respectiva  
cota-parte  (50%),  do  total  do benefício que a mãe, até o 
falecimento, recebia, razão pela qual não reconheceu o pedido 
de pagamento correspondente a 50% do valor total do  
benefício  originário  de  ex-Combatente, sob pena de violação 
à coisa julgada.
2.  Destaque-se, ainda, que o acórdão recorrido consignou que 
a tese discutida  nestes  autos  foi  expressamente  enfrentada  
na Ação de Conhecimento  e  rechaçada. Não sendo possível, 
assim, a rediscussão da tese na Execução.
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3.  Ademais,  para  revisar  as  conclusões alcançadas pela 
Corte de origem,  seria  necessária a incursão no acervo 
fático-probatório da causa,  o  que  encontra  óbice na Súmula 
7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial.
4   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1265087/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/04/2016, DJe 19/04/2016);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 
535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. OFENSA A COISA JULGADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. ART. 
2º, §§ 2º E 3º, DA MP 2.169-43/01. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos arts. 458, 
II, e 535, II, do CPC.
2. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem no 
sentido de que "não há, no caso, ofensa à coisa julgada, uma 
vez que não ficou expressamente vedada na sentença a 
aludida compensação", demandaria, necessariamente, a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 736.286/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, 
DJe 19/11/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0322525-5 REsp 1.505.597 / RS

Números Origem:  200570010072305  200570010072605  50029288120104047001  50122088820144040000  
PR-200570010072305  PR-50029288120104047001  TRF4-50029288120104047001

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MEDTRAL MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 

 FLÁVIA HELENA GOMES  - PR054188 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MEDTRAL MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO S/C LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 

 FLÁVIA HELENA GOMES  - PR054188 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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